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'"XHSTJ:TOJ: O PROGRANA DK 
Rll:CUPll:RAÇÃO li: 11:STDIIJLO A 
QOXTAÇA<) D11: DDXTOS FXSCAXS -
PROGRANA ll:&COLAIUZA DO lmRXCÍPXO 
D11: sAo JoAo DO PXJWÍ K DÁ OOTRA.S 
PROVD>bcXAS". 

o Prereito do Nunicipio de sao Jo&o do Piau~, Katado do 
P.:l.aui., n o uso das atr.ibuiçOes que 1he confere a Lei Orgânica 
Municipa1, apresenta a Col.enda Câmara Municipa1 o seguinte 
Projeto de Lei: 

CAPÍTULO J: 

DA. :J:NâT:J:TO:J:ÇÃO, .ABRUIG:IIK:XA, rom • COHD:J:OÕKS 

Seç&o :t 
Da :Lnatituiç.&o • abran~ncia 

Art . 1°. Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos 
Tributários e nao Tributá.rios relativos ao Imposto Sobre 
Serviços de Qual.quer Natureza - ISSQN , Imposto Predial. 
Territorial. Urbano - IPTU, Taxas e demais débitos de natureza 
tributária e não tribu tária do Município de São João do Piauí 

PROGRAMA REGULARIZA, destinado a possibilitar, nas 
condições estabelecidas nesta Lei, o pagamento de créditos 
tributários e não tributários referentes aos tributos ora 
citados , da Fazenda Públ.ica, inscritos o u n ão em Dívida Ativa 
do Município, cujos fatos geradores tenham ocorridos até 31 
de maio de 2023. 

§ l.ª. Os créditos, tributários ou n ão , já executados 
judicial.mente , com bens penhorados ou com efetivação de 
depósitos em dinheiro , somente poderao ser regul.arizados , nas 
condições estabel.ecidas nesta Lei, na Procuradoria do 
Município de São João do Piauí - PI. 

§ 2º. Os créditos sob discussão judicia1 poderão ser objeto 
de pagamento na forma prevista nesta Lei , desde que o 
interessado desista de toda e qua1quer ação que envol.va o 
crédito objeto da transação, incluindo os embargos à execução 
e os recursos pendentes de apreciação, com renúncia do direito 
sob o qual. se fundam , nos autos judiciais respectivos , 
inclusive na hipótese do§ 1ª deste artigo. 

S 3ª. Sal.dos de parcelamentos e reparcel.amentos em andamento 
também poderão ser objeto do PROGRAMA REGULARIZA. 
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§ 4ª. Não será objeto dos benef~cios de que tratam os arts . 7ª 
e 8ª, desta Lei , os débitos relativos a: 

1 - custas judiciais e as demais pronunciações de direito 
rel.ativas ao processo judicial.; 

li - créditos, executados ou nao, provenientes de mul.tas 
ap1icadas por infrações de trânsito; 

JIJ - alienação de á.rea, outorga onerosa e direito de construir; 

IV- indenizações devidas ao Município por danos causados ao seu 
patrimônio; e 

V - mu1tas de natureza contratual. . 

§ S ª Os créditos de ISSQN apurados no SDIPLIES RACXOID.L só 
poderão ser enquadrados , nesta Lei quando constituídos de 
ofício pe1a Secretaria Municipal. de Finanças . 

Art . 2ª . O sujeito passivo con tribuinte do ISSQN que tenha 
interesse em obter os benefícios do programa deverá, na data 
da adesao: 

1 - comprovar estar cadastrado para emissão de Nota Fiscal. 
de Serviços El.etrõnica - NFS- e; 

li - real.izar atualização cadastral junto ao Departamento de 
Tributação e Receita, apresentando documentos conforme 
Portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal. de Finanças 
após a pub1icação da presente Lei. 

Art . 3° - A administração do PROGRAMA REGULARIZA será 
exercida excl.usivamente pelo Departamento de Tributação do 
Município, a quem compete o gerenciamento e a i mplementação 
dos procedimentos necessários à execução do Programa, 
notadamente: 

I - expedir atos normativos necessários à execução do 
Programa; 

II - promover a integraçao das rotinas e procedimentos 
necessários à execução do PROGRAMA REGULARIZA; 

III - receber as opções pelos PROGRAMA REGULARIZA; 
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ilõR:tÕÃÕ '°'" ftl A I li 
- excl.uir do Programa os optantes que descumprirem suas 

condições previstas nesta Lei. 

Art. 4º . A adesao ao PROGRAMA REGULARIZA dar-se-á por opção 
do sujeito passivo mediante pagamento à vista de dez por cento 
(10 %) do va1or conso1idado dos tributos por meio de Documento 
de Arrecadação Municipal - DAM,. no período de vigência do 
programa, sendo que sua homo1ogação está condicionada à 
confirmação do pagamento. 

§ 1 • Os créditos municipais já parcelados ou reparcelados , 
ajuizados ou nao, serao negociados separadamente , por 
processo, tendo por base a atualização dos mesmos na data da 
a desão ao programa n a Secretaria Municipal de Finanças. 

S 2• Os créditos tributários nao con stituídos, incl.uidos no 
PROGRAMA REGULARIZA por opçao do contribuinte, serao 
decl.arados em termo de confissão de débito na data da adesao 
ao programa. 

§ 3° O programa terá vigência de 90 (noventa) dias contados 
da publicação desta Lei~ podendo ser prorrogado uma única vez 
por ato do Chefe do Executivo pe1o peri.odo de 30 (trinta) 
dias. 

S•ç&o :I:I 
Da ~orma • condiçõee do PROGRAN& ~ZA 

Art . 5° . Os devedores com depósitos judiciais efetivados em 
garantia do juízo t erão sua adesão ao programa condicionada 
à prévia 1iberação dos depósitos em favor da Fazenda Públ.ica 
Municipal, os quais servirão de pagamento, no todo ou em 
parte, dos créditos inc1uídos n o PROGRAMA REGULARIZA . 

ParAgrafo único. Caso os va1ores depositados, previstos no 
caput, deste artigo, s uperem o tota1 dos créditos já 
calcul.ados na forma do PROGRAMA REGULARIZA, o devedor poderá 
levantar o valor remanescente a seu favor após autorização 
expressa do Secretário Municipa1 do Meio Ambiente, Fi n a n ças 
e Planejamento ou do Procurador do Município, conforme o 
caso. 

CAPÍTULO XX 
DA mcuçAo DO ~ ~ZA 

S•ç,lo :I 
Do pag-nto à vi•ta 

Art. 6°. Sobr e os créditos inc1uídos no PROGRAMA REGULARIZA, 

sÃoA:,õAO 
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iJ:lOaPuJ.AU.i monetária, mu1ta e juros de mora, ou SELIC, 
quan~~~t~réditos apurados no SIMPLES NACIONAL, até a 
data da formal.ização da adesão ao programa , n os termos da 
legislação aplicável. , além de honorários advocatícios e 
e mol.umentos, quando se tratar de créditos aj u izados. 

S 1° Ocorrendo o pagamento à vista de créd.i.toa n&o 
t.rJ.but6r~o•, vencidos e consol.idados n a forma do caput deste 
artigo , será concedido desconto de cem por cento (100%) sobre 
os juros de mora e cem por cento ( 100%) sobre a pena1idade 
pecun~ár~a, conforme Tabe1a I, em Anexo. 

§2ª Ocorrendo o pagamento à vista de cr6d.J.toa tri.but.6.rio■, 

oriundos de obrigaçao principal. , aj u izados ou n ao, vencidos 
e consolidados na forma do caput deste artigo , será concedido 
desconto de cem por cento (100%) sobre mu1ta moratória e juros 
moratórios, além de desconto de noventa por cento (90%) sobre 
a mul.ta por penal.idade pecuniária e noventa por cento ( 90% ) 
da SELIC , quando for o caso , conforme Tabe1a I, em anexo. 

§. 3° Os créditos, tributários ou não, inscritos em dívida 
ativa e ainda não ajuizados , terão desconto de cem por cento 
(100 %) sobre os h onorários . 

S 4° Quando o crédito a ser beneficiado estiver inscrito em 
di.vida ativa e com execução fiscal. ajuizada , serão devi.dos 
cin co por cento (5%) de honorários advocat~cios sobre o valor 
a ser pago pelo contribu inte . 

S 5° Tratando-se de obrigação acessória , o débito consolidado 
poderá ser pago à vista com redução de noventa por cento 
( 90%) s obre multa e juros. 

S~o ZZ 

Do pa.rce1amento 

Art. 7°. No caso de pagamento parcelado, o crédito 
con solidado na forma desta Lei, será cobrado com redu ção de 
juros e mul..ta moratória proporcional.mente a quantidade de 
parce.1as. 

§ 1° A redução da mu1ta de mora e dos j uros de mora , no caso 
de pagamento parcelado, al.cança os percentuais discriminados 
na Tabe1a :I desta Lei, em função do val.or pago na primeira 
parcela . 

§ 2ª o sal. do remanescente poderá. ser parcelado em a t é t rinta 
e seis (36) parcelas mensais e s ucessivas , na forma 
discriminada na Tahe1a :I:I desta Lei. As demai s parcelas 
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do montante do d é bito 

§ 3° O valor mí n imo da parcela não poderá ser inferior aos 
estab el.ecidos na Tabe1a :I::I:, di s tribui.dos de acordo com a 
cl.assificacao: Pessoa Física, Pessoa Jurídica - Empresário 
Individuai, Pessoa Jurídica - Microempresa , Pessoa Jurídica 
- Empresa de Pequeno Porte (EP P ) e demais Pessoas Juridicas. 

§ 4° O crédito consol.idado parcelado sujeitar-se-á , a partir 
da d ata da consolidaçAo, a juros de um por cento (1 %) ao mês 
ou SELIC, no caso de optantes pel.o SIMPLES NACIONAL , e 
atua l. izaçâo monetária correspondente à variação a nual. do 
IPCA-E ( indice Nacional. de Preç os ao Consumidor Amplo 
Especial), ou outro que venha a substitui-1.o. 

§ 5 ° Após o pagamento da última parcela, caberá à Secretaria 
de Finanças apurar a e xatidão de todos os pagamentos 
efetuados para, em se verificando que os mesmos o b servaram 
as normas estab elecidas nesta Lei, dar a quitação definitiva 
do crédito e informar à PGM, quando f or o caso. 

§ 6° o desconto sobre a mul.ta por penalidade pecuniária, 
decorrente da obrigação principal , será de setenta por cento 
(70 %), quando o parcel.amento for realizado e m até doze (12) 
parcelas, de cinquenta por cent o ( 50% ) quando for e m vinte 
e quatro (2 4) parcel.as e de trinta por cento ( 30% ) quando 
for e m trinta e seis ( 36 ) parce1as, conforme Tabe.l.a II, e m 
anexo. 

S 7 º Tratando-se de obrigaçao acessória, o débito conso1idado 
poderá ser parce.l.ado em até vinte (20) parce.l.as mensais e 
s u cessivas , com redução d e sessenta por cento (60%) sobre 
mu.l.ta e j u ros . 

Art. 8º . O vencimento da primeira parce.l.a ou da parcel.a unica 
dar-se-á na data da assi n atura do termo de adesão ao PROGRAMA 
REGULARIZA e o das demais parcelas será sempre no me s mo dia 
dos meses s ubsequ e ntes . 

Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo .l.eg a.l. 
i mp1icará na cobrança da mu.l.ta moratóri a d e trinta e três 
centésimos por cen to (0 , 33%) p or dia de atraso sobre o va.l.or 
da parce.l.a d e vida e nao paga, até o .l.imite de vinte por cento 
(2 0 %), acrescido de juros moratórios equiva.l.entes a um por 
cento (1 %) ao mês ou fração. 

Art. 9º . O pedido de parcelamento previsto nesta Le i deverá 

sAõR:.õAO 
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.DQaPo~L Departamento 
Muni8.~d'l!"'J!'!'ffS~!,. 

de Tributação, Secretaria 

S.çAo XXI 
Da pe.raan6n.cia no PR0GRAllll R&GtJLAR.l'.ZA 

Art. 10. O s ujeito passivo beneficiado com o parce1amento nas 
condições do art. 7° desta Lei fica obrigado a manter sua 
regu l.aridade fiscal. , inclusive com os tributos vincendos , sob 
pena de ser exc1u~do d o programa. 

Parágrafo único. A exc.l.usão a que se refere este artigo 
i mp.l.ica a recomposição dos va.l.ores do c r édito originário, 
como se nenhum benefício tivesse sido concedido. 

S•ç&o XV 

Da Kzcl.ua&o do PBOQRANa. RKGOLAR.XZA 

Art. 11. Rel.ativamente a parcel.amento rea.l.izado c om base 
nesta Lei, consideram- se vencidas, imed i ata e 
antecipadamente, todas as parce1as não pagas, retomando o 
crédito à situação anterior ao parce.l.amento, quando: 

1 - ocorrer inadimpl.ência acumul.ada de três ( 3 ) parcel.as 
consecut ivas ou seis ( 6) alternadas , do parcelamento 
realizado , o q u e primeiro ocorrer . 

li - ocorrer inadimplência de três (3 ) parcelas de créditos 
tributários , cujos fatos geradores tenham ocorrido após a 
con cessão d o parce1amento de que trata esta Lei. 

§ 1° A exel. u são do programa dar-se-á, de f o r ma a u tomática , 
na hipótese do i nciso I e II deste artigo , e o sa l.do devedor , 
recomposto nos termos do parágrafo único , do art . 12 , desta 
Lei, será i n scrito e m Dívida Ativa e remetido à execução 
fiscal.. 

§ 2° O PROGRAMA REGULARIZA nao configu ra novação ou moratória. 

CAPiTtJLO x:n: 

DAS DXSPOSZÇÕKS GKRAIS K rZIIAZS 

Art . 12 . O ingresso no PROGRAMA REGULARIZA sujeita o 
contribuinte à aceitaçao p1ena e irretratável de todas as 
condições estabe1ecidas nesta Lei e constitu i con fissão 
irrevogáve1 e irretratáve1 da dívida rel.ativa aos créditos 
tributários ou não tributári.os nele i n cl.uídos , com 

certeza e 1iquidez do crédito 
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PREFE ITURA MUNICIPAL 

. SAOJOAO 
rDQdJlJAUlzindo os efeitos previstos no art. 174, 

Par~~'ti'f!ll'&';'91i'õtecódigo Tributário Nacional, no art. 313 
do Código Tributário Municipal, e no art. 202, inciso VI, do 
Código Civil vigente. 

Parágrafo unico . A homologação dos créditos que o 
contribuinte tenha contra o Município de São João do Piauí, 
apresentados à compensação, dar-se-á na forma disposta no 
Código Tributário do Município de São João do Piauí. 

Art . 13. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com 
fundamento nas disposições desta Lei, quaisquer importâncias 
recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 

Art. 14. Os descontos concedidos na forma desta Lei não serão 
aplicados cumulativamente com qualquer outro desconto 
previsto na legislação municipal. 

Art. 15. O Programa instituído por esta Lei será coordenado 
e executado pela Secretaria Municipal de Finanças ficando o 
seu titular autorizado a baixar os atos necessários à sua 
plena execução, se necessário for. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Piauí-PI, 20 de 
setembro de 2023. 
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Prefeito de São João do Piaui 
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Deaoonto proporcionai ao paroe1wnto 

1•11 1 
,. A.'1't lll Aft 2t . A'Ú 36 

VI$1'A PARCBlaAS PAllCBLAS P.AIICBLl'S 
lmLTA 100\ 70\ 50\ 30\ 
J1JIIOS 100% 70% 50 1 30\ 

TABKIÃXX 

Pare.ia a1.ni.aa por cia..•J.r1.cacAo da Pe•- ri.rica ou 
.Jur1.d1.ca -- -I! 

PESSOA FÍSICA 100,00 

PESSOA JURÍDICA - EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 200,00 

PESSOA JURÍDICA - MICROEMPRESA 3 00,.00 

PESSOA JURÍDICA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE 600,00 

DEMAIS PESSOAS JURÍDICAS 1.000, 00 

Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Piau~-Pr,. 20 de 
setembro de 2023. 

--\.----
_.J: IIODSS'rO ~ 

l'z9re1.to de sao Jo&o do Pi.aw. 
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